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PAREcER DA AssEssoRrn tuníorcn

Foi solicitada emissão de parecer jurídico acerca da contratação de empresa

para fornecimento de peças para equipamentos de refrigeração e aparelhos

domésticos em atendimento às necessidades Município de Colinas do Tocantins - TO.

Verifica-se que o processo em comento foi devidamente autuado e

enumerado em todos os atos, e encontra-se instruído com o estudo técnico preliminar,

cotação de preços/orça mento prévio, comprovação da existência de dotação

orçamentária e saldo para fazer frente à futura despesa bem como houve a aprovação

do termo de referência por parte a autoridade competente, conforme determinam o

artigo 150da Lei 14.133 de01 de abrilde2021, e 15, 16 e 17 da Lei de Responsabilidade

Fiscal (Lei Complementar 101 de 04 de maio de 2000).
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PROCESSO ADMTNISTRATTVO PM/CO No 1O1/2024

DTSPENSA DE LICITAçÃO PM/CO No OO5/202s

PROTOCOLO No 8861/2024
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de peças para equipamentos de

refrigeração e aparelhos domésticos em atendimento às necessidades Município de

Colinas do Tocantins - TO.

Em análise preliminar do processo, verifica-se que se trata de contratação

direta por valor inÍerior a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco

reais e cinquenta e nove centavos), com fundamento no artigo 75, inciso ll, da lei

14.133/21. Entretanto, necessário se faz registrar que as contrataçóes diretas com

fulcro no caput do artigo supramencionado não prescindem de justificativas. ,/' ---L- ),<<zL_
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Assim, considerando que o objeto da contratação foi devidamente solicitado

e justificado pela autoridade competente, bem como consta dos autos a realização de

estudo prévio, com definição da matriz de riscos da contratação e soluçôes prévias, e

ainda que a estimativa de despesa está de acordo com estabelecido no artigo 23 da

lei 14.133/21 , reputo que a formalização de demanda está de acordo com os princípios

aplicáveis às contratações públicas.

Registra-se também que o Termo de Referência está devidamente adequado

para realização da contratação pretendida, bem como há demonstração da

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido (arligo 72, inciso lV, Lei 14.133/21).

Há autorização expressa da autoridade competente para a realização da

despesa (artigo 72, inciso Vlll, Lei 14.133/21).
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Quanto à modalidade da contratação, a Dispensa de Licitação tem tratamento

destacado em nossa doutrina e jurisprudência, isto porque se tem como regra a

realização do procedimento licitatório, e como medida excepcional, a sua Dispensa,

tanto que o artigo 75 da Lei no 14.133/21, em seus incisos traz os casos em que não se

exige a realização de Certame Licitatorio.

Estabelece o arÍ. 37, inciso XXl, da Carta Magna, a obrigatoriedade de

realização de procedimento licitatório para contratações feitas pelo Poder Público. No

entanto, o próprio dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à 6att
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regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na legislaÇão, quais sejam a

dispensa e a Dispensa de licitação.

Sendo assim, o legislador constituinte adrnitiu a possibilidade de existirem

casos em que a licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a administraçâo

pública a celebrar, de forma discricionária, contratações diretas sem a concretização

de certame licitatorio.

A Dispensa de licitação é uma dessas rnodalidades de contratação direta. O

artigo 75 lnciso ll, da Lei no. 14.133/21, dispõe: "O leqislador estabeleceu que a

administração pública tem a d iscriciona riedade de optar pela dispensa de licitação para

contrataÇão que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil

e e c

servrcos e comoras. nos casos previstos nesta lei, desde que não se refiram a parcelas

de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de

uma só vez. Grifei.

Note-se que a norma possibilita a compra direta, desde que a aquisiçào,

contratação do serviço ou alienação não seja parcela de mesmo objeto de maior vulto

que possa ser realizado de uma só vez.

www.colinas.to.gov.br * Endereço: Rua 23-A, s/n, setor Aeroporto, Colinas do Tocantins - TO, CEP

77.760-000 - TeleÍax: (63) 3476-7000

êoitilSoo
TOCANNN§

Página 316

----l..r'r.'..:\-

^ffi?tÊ! 
i

Não sendo este caso, pelo que consta dos autos, verifica-se a subsunção da

previsão legal acima transcrita ao objeto pretendido, de maneira a ser permitida pelo

Município de Colinas do Tocantins/TO, a contratação direta pretendida. ,741ç
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Por outro lado, a Dispensa de licitação, como modalidade de contratação

direta, exige um procedimento prévio e determinado, destinado a assegurar a

prevalência dos princípios jurídicos fundamentais, em que é imprescindível a

observância de etapas e formalidades legais.

"...os cosos de díspenso e Dlspensc de licítaÇõo envolvem, na verdode, um

procedimento espectol e simplificodo pora seleçõo do controto mois vontojoso

poro o Administroçõo Pública. Hó umo sér[e ordenodo de otos, colimondo

seleclonar o melhor propostd e o controtonte mais odequodo. 'Ausênc[o de

licitaçõo' nõo significo desnecess[dade de observor formalidodes prévios (tois

como verif[coçõo do necessidode e conveniêncio do controtoçõo, disponíbil[dade

recursos etc.). Devem ser observodos os pr[ncíplos fundamentais da otividade

administrativo, buscando seLecioncr a melhor controtoçõo possível, segundo os

príncípios do ticitoção"( griíodo). E mois adionte orremoto o refertdo outor: "a

Adminktroçõo deverá defLnir c objeto o ser controtado e os condições

controtuo[s o serem observodas. A moior diferenço resídiró em que os otos

internos conduzirão à controtação díreta, em vez de propicior prévla licitaçõo.

No etapo externo, o Administroçõo Ceverá formolbar o controtoção". (Justen

Filho, Marçol. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Adm[nístrot[vos. 70

ed. Pog. 295/297. Sõo Poulo: Dioléti<:a,2000.).

Desta forma, como em qualquer contratação direta, o preÇo ajustado deve ser

coerente com o mercado, devendo essa adequaÇão restar comprovâda nos autos, eis

que a validade da contratação depende da razoabilidade do preço a ser desembolsado -;
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Desse modo, ainda que se trate de contratação direta, e necessária a

formalização de um procedimento licitatório que culmine na celebração do contrato.

Nesse sentido, vejamos o ensinamento de Marçal Justen Filho:
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pela Administração Pública, bem como evidenciada a conveniência e oportunidade da

realização da compra de pequena relevância.

O dispositivo não deixa dúvida acerca da possibilidade de o sistema de registro

de preços ser utilizado nas hipóteses de inexigibilídade e de dispensa de licitação,

contudo, na forma de regulamento e apenas para a aquisição de bens ou para a

contratação de serviços.

Recomenda-se, o cumprimento do princípio da publicidade, em

cumprimento ao artigo 75, § 30 da lei federal 14.133/21.

O cumprimento do princípio da publicidade no que diz respeito aos incisos I e

ll do artigo 75, serão preferencia lmente precedidas de divulgação de aviso em sítio

eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do

objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter

propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta

mais vantajosa.

O princípio da publicidade vem do dever de divulgação oficial dos atos

administrativos que se configura no livre acesso dcs indivíduos a informações de seu

interesse e de transparência na atuação administrativa. Como os agentes públicos

atuam na defesa dos interesses da coletividade, a proibição de condutas sigilosas e

atos secretos é um corolário da natureza funcionat ({e suas atividades.

Em análise a minuta de edital de contraração direta, verificamos que o critério

dejulgamento será o MENOR PREÇO, visando isonomia na contratação.

Há licitação exclusiva para microempreendedores individuais, microempresas

e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 3o da lei complementar 123/06 e art.

48 da complementar 147 /14. r'
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Analisando detidamente a minuta do edital a ser publicado não vislumbro

qualquer irregularidade formal ou mesmo qualquer disposição que contrarie a

legislação aplicável à espécie, e atendo aos dispositivos da lei federal 14.133 de 01 de

abril de 2021, emito o presente Parecer no sentido de considerar REGULARES o Termo

de Referência e Minuta do Contrato constante dos autos.

Merece registro ainda que a análise abrange toda a fase administrativa, a qual

reputo pela sua REGULARIDADE, vez que contempla a Minuta do Contrato,

enumeradas no artigo 92 da lei 14.133/21.

Por outro lado, é preciso registrar que esta maniÍestação toma por base

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo

administrativo em epígrafe, passamos então para as considerações.

Destaca-se, quando da contratação deve o órgão de controle analisar as

certidóes apresentadas pelo contratado, verificando suas validades.

Desta forma, considerando a adoção das providências assinaladas, e sendo

conveniente e oportuno para a administração, opina-se pela realização da contratação

direta pretendida, conforme dispositivo legal, considera-se presentes os requisitos de

DISPENSA DE LICITAÇÃO, sendo este parecer favorável.

Colinas do Tocantins/TO, 03.02.2025r
(L

wvl ndes de Souza RêgoFer

Advogado OAB-TO No 4.837
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